
TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 49070.0000002532/2021 

  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na confecção de material gráfico 
(Bloco de anotações, canetas personalizadas e risque rabisques), conforme 
condições, quantidades e exigências a seguir estabelecidas: 

Ite
m CATSER Descrição Características 

Adicionais 

Unidad
e de 

Medid
a 

Quantidad
e 

01 34464
6 Bloco de anotações 

Capa e contracapa 
papel triplex 300g, 
cores capa e 
contracapa: 4x0, 
tamanho 10cm x 
14,5cm, miolo: 
papel offset, 90g, 
tamanho 10cm x 
14,5cm, cores 
miolo: 0x0, folhas: 
100, encadernado 
com 
espiral transparen
te. 

Und 2000 

02 35636
3 

Caneta Esferográfica, 
Material Ponta: Metal 

Cor Tinta: Azul 

Com clipe, 
Impressão em 
Silkscreen da 
Logomarca da 
ARSAL, Redes 
Sociais e 0800 da 
ouvidoria, 
conforme modelo 
do órgão. 

Und 2000 

03 32335
1 

Risque 
Rabisque, contracapa: pa
pel triplex 300g, tamanho 
contracapa: 23 x 29,7 cm, 
cores: 0x0, miolo: papel: 
offset 90g, quantidade de 
folhas: 50 folhas, 

Papel A4 na 
horizontal, com 
dobra superior, 
grampeado e 
serrilhado para 
destaque fácil. 

Und 70 



impressão: 4x0 cores, 
tamanho: 21 x 29,5 cm 
horizontal, cor: branca 

Conforme modelo 
do órgão 

1.2. A contratação adota como regime de execução a execução por tarefa. 

1.3. A contratação tem prazo de 12 (doze) meses, contado da data de 
publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a partir de 
quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo 
prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

1.4. Para a aferição da compatibilidade do objeto com as especificações do 
Termo de Referência, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, será exigido que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, Rua Engenheiro 
Roberto Gonçalves Menezes, nº 149, Centro, Maceió/AL e dentro de 10 
(dez) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro. 

1.5. Por meio de mensagem no chat, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

1.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 
no sistema. 

1.7. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de 
aceitabilidade: 

1.7.1. Itens 01, 02 e 03: avaliação acerca do tamanho, logomarca, qualidade 
e se está conforme modelo do órgão; 

1.8. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora 
das especificações previstas no Termo de Referência, a proposta do licitante 
será recusada. 

1.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência. 

1.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 
equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 

1.11. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, 



após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 

1.12. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio, quando for o caso. 

1.13. Será admitida a apresentação de documentação que contenha as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a título 
de amostra (catálogos, manuais, folhetos, propostas), enviada por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade desta Agência 
Reguladora de Serviços Públicos de Alagoas – ARSAL, adquirir os objetos 
supra descritos objetivando a distribuição, por parte da Assessoria de 
Comunicação (ASCOM), aos servidores, órgãos do Governo Estadual, 
imprensa e demais entidades ligadas à ARSAL. 

2.2. O objetivo da aquisição é dar publicidade à ARSAL e ao Governo do 
Estado, contendo suas respectivas logomarcas nos objetos licitados, nas 
ações internas do Estado de Alagoas e, ainda, perante os eventos realizados 
por outras agências e/ou órgãos regulatórios, em que a ARSAL participe. 

2.3. O quantitativo solicitado foi baseado no levantamento da Assessoria de 
Comunicação, em conformidade com a distribuição dos materiais, 
considerando os últimos 02 (dois) anos em que a ARSAL realizou e/ou 
participou de eventos, cujo os materiais eram entregues. E, ainda, leva em 
consideração a prospecção dos eventos a serem realizados ao longo do 
período do contrato. 

2.4. Os códigos do Catálogo de Materiais foram apresentados conforme 
item mais aproximado à realidade da demanda da ARSAL. 

  

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo abrange: 

3.1.1. A presente contratação fundamenta-se pela competência desta 
Agência Reguladora no desenvolvimento de atividades técnico-
profissionais, que objetivam a realização de eventos, que visam aproximar a 



Autarquia da sociedade, das empresas que prestam os serviços delegados, 
do Governo do Estado e todos os envolvidos nas atividades regulatórias. 

3.1.2. Divulgar, em eventos, a logomarca da ARSAL, através de blocos de 
anotações e canetas, de tamanho visualmente adequado à ocasião. 

3.1.3. Munir os servidores com risque rabisque, a fim de que seja 
transcrevido, como forma de controle pessoal, o planejamento semanal do 
servidor. 

  

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

4.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do 
parágrafo único do art. 1° da Lei 10.520, de 2002. 

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

  

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem 
o seguinte: 

5.1.1. A Contratada deverá confeccionar o objeto do Contrato, conforme 
modelo previamente estabelecido pela Contratante, conforme modelo 
anexo a este Termo de Referência. 

5.1.2. Os serviços terão início imediato ao efetivo recebimento da Ordem de 
Execução, pela Contratada. 

5.1.3. Os serviços são caracterizados como não contínuos e sem 
exclusividade de mão de obra. 

5.2. Declaração de que tem pleno conhecimento das informações, 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do serviço e ao local de sua 
execução, que assume total responsabilidade por esse fato e que não o 
utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 
técnicas ou financeiras com a Contratante. 

  

6. DA VISTORIA 

6.1. De acordo com o objeto a ser licitado não há necessidade de vistoria. 

  



7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Dentre outros, são documentos de habilitação compatíveis com as 
peculiaridades do objeto da licitação: 

7.1.1. Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado que, comprovando aptidão para a execução de serviço em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, 
digam respeito a contratos executados com os seguintes aspectos: 

7.1.1.1. Características: execução de serviço não continuado de confecção 
de material gráfico; 

7.1.1.2.  Quantidades: no mínimo, 40% (quarenta por cento) da quantidade 
do objeto licitado; 

7.1.1.3. Prazos: no máximo, 50% (cinquenta por cento) do prazo de entrega 
do objeto licitado; 

  

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem 
de Execução, até a expiração do prazo de vigência contratual e seguirá o 
seguinte cronograma físico-financeiro: 

8.1.1.1. A confecção tem prazo de execução de 15 (quinze) dias, contados 
do efetivo recebimento da Ordem de Execução e serão entregues em 
remessa única, na Rua Engenheiro Roberto Gonçalves Menezes, 149, Edf. 
gerência do INSS, centro, Maceió/AL, de segunda a sexta, exceto feriados, 
das 08h às 14h. 

8.1.1.2. A execução dos serviços será na sede da Contratada. 

8.1.1.3. Os itens serão recebidos pelo gestor ou fiscal do contrato que 
analisará se estes atendem os requisitos mínimos contidos neste Termo de 
Referência. 

8.1.1.3.1. Os itens que não atenderem os requisitos deste Termo de 
Referência, deverão ser corrigidos, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
do recebimento de ordem de correção. 

8.1.1.3.2. Em caso de não atendimento ao subitem anterior, considerar-se-
á a licitante desclassificada, sendo a detentora da melhor oferta 
subsequente declarada vencedora do certame. 

  



9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

9.1. A execução do objeto possuirá a seguinte gestão: 

9.1.2. O gerenciamento será realizado por Addison André Pereira Couto. 

9.1.3. A fiscalização será realizada por Emanuel Ferreira de Amorim. 

9.1.4. O Gestor ou Fiscal contratual enviará à Contratada, junto com a 
Ordem de Execução, os modelos de cada item, conforme definidos pelos 
setores solicitantes, para início da confecção; 

9.1.5. O pagamento dos serviços realizados ocorrerá mediante recebimento 
de todo o material constante neste Termo de Referência, devendo a 
Contratada apresentar a planilha dos serviços, acompanhada da Nota Fiscal 
ou Fatura, para atesto do Gestor/Fiscal contratual; 

9.1.6. Os prazos contratuais contarão a partir da data da Ordem de 
Execução, com efetivo recebimento da Contratada; 

9.1.7. O Gestor/Fiscal do contrato avaliará se os materiais confeccionados e 
entregues atendem as necessidades da ARSAL, em questão de tamanho, 
qualidade e padrão, constantes neste Termo de Referência; 

9.1.8. A comunicação a ser estabelecida entre o órgão ou entidade e a 
prestadora do serviço será feita de acordo com os seguintes mecanismos: 

9.1.8.1. A comunicação entre a Contratante e Contratada se dará via contato 
telefônico, e-mail, whatsapp e qualquer outro meio de comunicação eficaz. 

9.1.8.2. Notificações à Contratada deverá ser realizada mediante 
documento específico, devidamente assinado e datado pelo Gestor 
Contratual.  

9.1.8.3. O Gestor ou Fiscal contratual enviará à Contratada, junto com a 
Ordem de Execução, os modelos de cada item, conforme definidos pelos 
setores solicitantes, para início da confecção. 

  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 



eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

10.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 
Fiscal/Fatura da Contratada, no que couber. 

10.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 
como: 

10.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.1.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 

10.1.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e 

10.1.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

10.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

10.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 

10.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral 
do Estado para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
das obrigações pela Contratada; 

10.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, 
especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

  



11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

11.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado de Alagoas 
ou à entidade estadual, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

11.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 
determinações em vigor; 

11.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 
31 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 
Contratante; 

11.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
dos serviços; 

11.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 



tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução dos serviços; 

11.1.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

11.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante 
a vigência do contrato; 

11.1.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos 
e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 
determinado; 

11.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 

11.1.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo; 

11.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

11.1.16. Renovar, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, a 
Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o 
art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da última 
informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e 
do número de contratação de jovens aprendizes; 

11.1.16.1. Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares 
as microempresas e empresas de pequeno porte; 

11.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 
previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 



11.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 

11.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993; 

11.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

11.1.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.1.22. Assegurar à Contratante: 

11.1.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, 
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 

11.1.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais 
produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 
por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que 
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; 

11.1.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, exigida, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da Contratante ou da nova empresa 
que continuará a execução dos serviços, sempre que necessário. 

  

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 



13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 

  

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos 
materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos 
arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária 
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser 
realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade 
na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso. 

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º 
do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 



14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem 
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser 
exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a 
execução do objeto e, em sendo o caso, utilizará o Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), conforme modelo anexo, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a Contratada: 

14.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com 
a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

14.9.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

14.10. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

14.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

14.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

14.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada 
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

14.14. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do 
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 
prestador; 

14.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos 
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 



14.16.O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, 
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

14.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo 
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

14.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

  

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 
definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 

15.2. No prazo de até 5 dias corridos, do adimplemento da parcela, a 
Contratada deverá entregar toda a documentação comprobatória do 
cumprimento da obrigação contratual. 

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial 
ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da 
seguinte forma: 

15.3.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 

15.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato; 



15.3.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

15.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis; 

15.3.5. No prazo de até 10 dias corridos, a partir do recebimento dos 
documentos da Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 
elaborar relatório circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato; 

15.3.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

15.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, 
com a entrega do último; 

15.3.8. Na hipótese de não se proceder tempestivamente à verificação a que 
se refere o subitem anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos, a partir do recebimento 
provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o 
recebimento definitivo, ato que concretiza o atesto da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções; 

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização, com base, se for o caso, no 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 



15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da 
aplicação de sanções. 

  

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

16.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 
nº 8.666, de 1993. 

16.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento 
definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência. 

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

16.4. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a 
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

16.4.1. O prazo de validade; 

16.4.2. A data da emissão; 

16.4.3. Os dados do contrato e da Contratante; 

16.4.4. O período de prestação dos serviços; 

16.4.5. O valor a pagar; e 

16.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação ou, ainda, circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

16.6. Tendo sido definidos parâmetros para mensuração do percentual do 
pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da 
prestação do serviço, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 
com a qualidade mínima exigida; 

16.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.8. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à 
Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital por ele abrangidas ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

16.8.1. Na mesma oportunidade, a Administração realizará consulta ao 
SICAF, à Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União e ao Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do 
Estado de Alagoas – CEIS para identificar eventual proibição de contratar 
com o Poder Público. 

16.9. A renovação, durante a vigência do contrato, a cada 6 meses, da 
Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme o 
art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, acompanhada da última 
informação do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) e 
do número de contratação de jovens aprendizes, é condição do pagamento. 

16.9.1. Ficam liberadas de renovar DCCA e documentos complementares as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 



16.10. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) 
dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 

16.12. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

16.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 
a Contratada não regularize sua situação. 

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 
na legislação aplicável, em especial a prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 
1993, quando couber. 

  

17. DO REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 
interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

  

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

  

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Pratica ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou 
a Contratada que: 



19.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço; 

19.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital; 

19.1.3. Apresentar documentação falsa; 

19.1.4. Causar o atraso na execução do objeto; 

19.1.5. Não mantiver a proposta; 

19.1.6. Falhar na execução do contrato; 

19.1.7. Fraudar a execução do contrato; 

19.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

19.1.9. Declarar informações falsas; e 

19.1.10. Cometer fraude fiscal. 

19.2. As sanções do subitem 19.1. também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva em Pregão para Registro de Preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com 
justificativa recusada pela administração pública. 

19.3. A prática de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo da possibilidade de rescisão 
contratual, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do Decreto nº 68.119, 
de 2019: 

19.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e 
descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, por 
prazo não superior a 5 (cinco) anos; e 

19.3.2. Multa. 

19.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumulativamente com as sanções 
de impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e 
descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

19.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de 
prática de ato ilícito tipificado pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

19.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos 



e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do infrator, o Estado de Alagoas ou a Entidade 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 

19.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante ou à Contratada, observando-se o procedimento previsto no 
Decreto nº 68.119, de 2019, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a natureza e a gravidade do ato ilícito cometido, os danos que 
o cometimento do ato ilícito ocasionar aos serviços e aos usuários, a 
vantagem auferida em virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais 
agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

19.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das 
Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas – CEIS. 

  

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1. As despesas para atender à licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Alagoas para o 
exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte: 

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

  

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de 
Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse 
público, presente na generalidade dos serviços existentes no mercado, não 
consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, 
excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa 
direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização 
do objeto contratual. 

  


